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A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVO BARREIRO/RS, APROVOU NA SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 25 DE OUTUBRO DE 2021, O SEGUINTE PROJETO DE LEI DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, COM A REDAÇÃO QUE SEGUE:

PROJETO DE LEI N. º 093/2021
Institui o Programa Municipal de Microcrédito Produtivo Orientado, e autoriza o Poder Executivo a conceder subsídio aos Microempreendedores Individuais — MEI e às Microempresas — ME, mediante o cumprimento de condições que especifica, abre crédito especial, indica recursos, e dá outras providências.
Art. 1º - Institui no Município de Novo Barreiro/RS o Programa Municipal de Microcrédito Produtivo Orientado, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social do Município e formar parcerias para captação e destinação de recursos para os Microempreendedores Individuais — MEI e Microempresas — ME, observadas as diretrizes do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado, instituído pela Lei Federal no 13.636, de 20 de março de 2018.
Art. 2º - Para os fins desta Lei entende-se por:
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Microcrédito produtivo orientado: modalidade de financiamento que oferece crédito de pequeno valor a pessoas jurídicas, empreendedoras de atividades produtivas de pequeno porte, na forma individual ou associativa, com a finalidade de atender suas necessidades financeiras, utilizando metodologia baseada no relacionamento direto com os empreendedores do local onde é executada a atividade econômica;
II. Agente de Crédito: pessoa treinada para atuar como responsável pela seleção, concessão do crédito, acompanhamento e fiscalização junto ao tomador final, beneficiário do programa de microcrédito produtivo orientado;
III. Agente de Intermediação - AGI: agente responsável pelo processo de intermediação financeira, que pode ser entendido como a captação de recursos junto às fontes de financiamento e o seu subsequente repasse para os financiamentos de microcrédito; e,
IV. Instituição de Microcrédito - IM: instituição habilitada a operar com o microcrédito produtivo orientado e outros produtos e serviços relacionados junto ao Ministério de Trabalho e Emprego, órgão federal responsável por prestar, ao tomador final dos recursos, orientação de acesso ao crédito e gestão econômica e financeira, e também responsável por emprestar pequenas quantias, de forma rápida, sem a burocracia e exigência das instituições financeiras tradicionais.
Art. 3º - Fica o Município de Novo Barreiro/RS autorizado a celebrar contrato de operação de crédito com os Bancos e Cooperativas credenciadas no município e que estejam devidamente cadastradas e autorizadas pelo Banco Central do Brasil e ainda, a suportar os custos dos juros remuneratórios decorrentes das contratações efetivamente celebradas pelos Microempreendedores Individuais –MEI e Microempresas, nos termos desta Lei.
Art. 4º - O Programa Municipal de Microcrédito Produtivo Orientado tem como objetivos principais:
I. Fomentar o desenvolvimento econômico e social em âmbito Municipal;
II. Fomentar ações empreendedoras, com a concessão de microcrédito subsidiado, que ofereça condições de continuidade, competitividade e crescimento aos pequenos empreendimentos; 
III. III - Fomentar a geração de trabalho, emprego, renda, o aumento da produtividade e o desenvolvimento dos pequenos empreendimentos;
IV. Facilitar o acesso dos pequenos empreendimentos às linhas de microcrédito produtivo orientado.
Art. 5º - O Programa de Microcrédito Produtivo Orientado destina-se ao financiamento, com subsídios concedidos pelo Poder Público Municipal, aos Microempreendedores Individuais — MEI e às Microempresas — ME, que atendam, quando da habilitação, às seguintes condições:
I. Inexistência de débitos vencidos com a Fazenda Pública Municipal;
II. Inexistência de débitos com o Sistema de Seguridade Social (INSS e FGTS), conforme estabelece o § 30 do art. 195 da Constituição Federal;
III. Ausência de restrições em órgãos de proteção ao crédito;
IV. Efetivo exercício da atividade produtiva no Município de Novo Barreiro há, pelo menos, 01 (um) ano na data da habilitação;
V. Enquadramento tributário conforme estabelecido na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
Art. 6º - Antes de contratar a operação de crédito, os interessados deverão protocolar no Município, no setor de Protocolos, o pedido de habilitação no programa, indicando a instituição financeira na qual será contratada a operação de crédito, a taxa de juros e o prazo de pagamento.


Parágrafo Único: A concessão do Auxílio será analisada, pelo CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL. 

Art. 7º - Sendo aprovado o pedido pelo Conselho, o interessado será comunicado da decisão, podendo assinar o termo de concessão do benefício, estando apto a contratar a operação de crédito, devendo enviar imediatamente ao Município cópia do contrato.

Art. 8º - Os Microempreendedores Individuais — MEI e as Microempresas — ME, que atendam às condições estabelecidas no art. 5º, poderão contratar microcrédito produtivo orientado junto às instituições de crédito credenciadas, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para microempreendedor individual – MEI e  de R$20.000,00 (vinte mil reais) para Microempresas – ME, em 12 (doze) prestações, com vencimentos mensais, e pagamento da primeira parcela após 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato, estando estes sujeitos à análise de crédito por parte das instituições financeiras conveniadas.
§ 1º - Para a contratação do microcrédito produtivo orientado o empreendedor deverá indicar avalista de crédito, com renda compatível ao valor da operação, e livre de restrições em órgãos de proteção ao crédito.
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§ 2º - As despesas relativas aos tributos, tarifas, taxas de abertura de crédito e outras eventuais despesas decorrentes da contratação do microcrédito ficam a cargo do tomador do financiamento.
§ 3º - O pagamento em dia, das 10 (dez) primeiras prestações do financiamento, confere ao empreendedor tomador do crédito o direito à quitação dos juros incidentes sobre a operação, como subsídios concedidos pelo Poder Público Municipal.
§ 4º - A taxa de juros mensal não poderá ser superior a 1,30% (um, virgula trinta por cento).
Art. 9º - Para a operacionalização do Programa Municipal de Microcrédito Produtivo Orientado fica o Poder Executivo autorizado a subsidiar o pagamento dos juros incidentes sobre os financiamentos contratados, quando comprovado pelo tomador o pagamento, em dia, das 10 (dez) primeiras prestações.
§ 1º - Os comprovantes de pagamento das 10 (dez) primeiras prestações, para fins de concessão do subsídio municipal, deverão ser apresentados pelo beneficiário habilitado no Programa, junto a Secretaria da Fazenda Municipal de Novo Barreiro/RS.
§ 2º - O atraso no pagamento de qualquer uma das prestações exclui automaticamente o tomador do Programa Municipal de Microcrédito Produtivo Orientado, para fins de percepção do subsídio municipal, permanecendo, no entanto, a obrigação de pagamento integral do financiamento, ou seja, das 12 (doze) parcelas.
§ 3º - O empreendedor poderá requerer nova habilitação no Programa Municipal de Microcrédito Produtivo Orientado após integral quitação do financiamento contratado, observado o intervalo de 12 (doze) meses entre as contratações, e a vigência do programa.
§ 4º - Não havendo dotação orçamentária suficiente para contemplar, com subsídios municipais, a todos os Microempreendedores Individuais e Microempresas interessadas, terá preferência, na lista de espera e ordem de classificação, a empresa com menor faturamento anual, considerando o resultado do ano anterior ao pedido de habitação, e, em caso de empate nesse critério, a MEI ou ME com maior tempo de atividade.
Art. 10 - O Programa Municipal de Microcrédito Orientado será coordenado pela Secretaria Municipal da Fazenda, e os encaminhamentos referentes ao crédito realizados por Agentes de Crédito, devidamente credenciados, e servidores preparados para atender e orientar o microempreendedor, tomador do financiamento.
Art. 11 -  O Poder Executivo selecionará instituições habilitadas junto ao Ministério de Trabalho e Emprego a operar com o microcrédito produtivo orientado e outros produtos e serviços relacionados, para a efetiva execução do Programa Municipal de Microcrédito Produtivo Orientado.
Parágrafo único. A seleção das instituições de que trata o "caput" será precedida de Chamamento Público para credenciamento, na forma da Lei de Licitações, ou formalização de parceria, na forma da Lei no 13.019/2014.
Art. 12 - O Município de Novo Barreiro/RS, atuará como incentivador do programa e, em hipótese alguma, como garantidor da operação de crédito, ficando a cargo da instituição de microcrédito credenciada a análise dos cadastros e dos documentos de habilitação do empreendedor interessado na contratação, observados os critérios definidos nesta Lei e em regulamento municipal específico.
Art. 13 – Fica estabelecido o limite de R$30.000,00 (trinta mil reais) como contrapartida do município para atender o presente programa.

Parágrafo único. O Programa Municipal de Microcrédito Produtivo Orientado poderá ser suspenso a qualquer tempo, por razões de interesse público e a critério da Administração, resguardada a continuidade das operações de crédito já contratadas.

Art. 14 – Para Atender as despesas decorrentes da execução desta Lei fica autorizado a abertura do seguinte crédito especial:
11 – Sec. De Desenvolvimento Econômico, Turismo e Projetos.
1101 – Sec. De Desenvolvimento Econômico, Turismo e Projetos. 

1101 23 – Comércio e Serviços. 

1101 23 691 – Promoção Comercial.

110123 691 0096 – Promoção do Comércio e Industria.  

1101 23 691 0096 2064 – Incentivo ao Emprego e Renda.

1101 23 691 0096 2064 336045 – Subvenções Econômicas 
R$ 30.000,00  

Art. 15 – Servirá de recursos para dar suporte a abertura de que trata o art. anterior a redução da seguinte dotação orçamentária: 
09 – Encargos Gerais do Município

0901288430002001046907100000000 0001 30534.0 - Principal da Dívida  R$ 30.000,00
Art. 16 - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei por Decreto, no que couber, para efetiva implementação e execução do Programa Municipal de Microcrédito Orientado.
Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Novo Barreiro, RS, Sala da Presidência, aos 26 dias do mês de outubro de 2021.

Claudemir Antônio Nunes Andriolli

Presidente do Legislativo Municipal
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